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TRIBUNAL MARÍTIMO

PORTARIA Nº 6/TM, DE 29 DE MARÇO DE 2016(*)

Institui o Diário Eletrônico do Tribunal
Marítimo (e-DTM).

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL MARÍTIMO, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 22, alínea h, da Lei nº 2.180/54 e
considerando:

- o art. 155 da Lei nº 2.180/54, que prevê, expressamente,
que nos casos de matéria processual omissos na mencionada lei, serão
observadas as disposições das leis de processo que estiverem em
vigor;

- a permissão contida no parágrafo único do art. 154 do
Código de Processo Civil, com a redação dada pelo art. 2º da Lei nº
11.280/06, que autoriza os tribunais, no âmbito da respectiva ju-
risdição, disciplinar a prática e a comunicação oficial de atos pro-
cessuais por meio eletrônico, atendidos os requisitos de autenticidade,
integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileiras - ICP-Brasil;

- o contido no art. 193 do Novo Código de Processo Civil
(Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, que entrará em vigor um ano
após a data de sua publicação oficial), que estabelece que "Os atos
processuais podem ser total ou parcialmente digitais, de forma a
permitir que sejam produzidos, comunicados, armazenados e vali-
dados por meio eletrônico, na forma da lei";

- as disposições contidas no art. 4º da Lei nº 11.419/06, que
tratam da comunicação eletrônica dos atos oficiais;

- a necessidade de se proverem os meios que assegurem a
razoável duração dos processos administrativos, insculpida no art. 5º,
LXXVIII, da Constituição Federal, e a essencial observância dos
princípios da publicidade, da economicidade, da simplicidade e da
economia dos atos processuais;

- a incorporação dos recursos disponíveis da tecnologia da
informação aos trâmites processuais, observados os requisitos de se-
gurança e autenticidade, tornando mais célere e eficiente o desem-
penho da prestação jurisdicional; e

- as considerações da Comissão de Jurisprudência desta Cor-
te Marítima, em Parecer datado de 15 de abril de 2014, resolve:

Art. 1º Instituir o Diário Eletrônico do Tribunal Marítimo (e-
DTM) como meio oficial de publicação dos atos relativos aos pro-
cessos para julgamento de Acidentes e Fatos da Navegação e dos atos
relativos aos registros e averbações realizados pela Divisão de Re-
gistros do Tribunal Marítimo.

Art. 2º O e-DTM substituirá qualquer outro meio e pu-
blicação oficial, e estará disponível gratuitamente no portal do Tri-
bunal Marítimo, no endereço eletrônico www.mar.mil.br/tm.

§ 1º Nos casos em que houver determinação expressa em lei,
as publicações serão feitas também no formato impresso, nos órgãos
de imprensa oficiais.

§ 2º O Tribunal Marítimo manterá a publicação no Diário
Oficial da União (DOU) pelo período de 30 (trinta) dias, a partir da
vigência desta Portaria.

§ 3º Durante o período supracitado, as publicações dispo-
nibilizadas no e-DTM não terão validade jurídica.

§ 4º Após o período referido no parágrafo 2º, o e-DTM
estará definitivamente implantado e substituirá integralmente as pu-
blicações atualmente utilizadas.

§ 5º Na página do Tribunal Marítimo haverá um link de
acesso ao e-DTM.

Art. 3º O e-DTM será composto de dois cadernos, sendo o
primeiro para publicação dos atos relativos aos processos para jul-
gamento de Acidentes e Fatos da Navegação e o segundo para os atos
relativos aos registros e averbações realizados pela Divisão de Re-
gistros do Tribunal Marítimo.

Art. 4º Os atos serão publicados, preferencialmente, em re-
sumo, restringindo-se aos elementos necessários à sua identificação.

§ 1º Para efeito desta Portaria são considerados atos relativos
aos processos para julgamento de Acidentes e Fatos da Navegação
entre outros, que demandem conhecimento de terceiros:

I - despachos e decisões;
II - notas de arquivamento;
III - editais;
IV - acórdãos;
V - pautas;
VI - atas das sessões, de distribuição de processo e dis-

tribuição de recursos; e
VII - portarias.
§ 2º Consideram-se atos relativos aos registros e averbações

realizados pela Divisão de Registros do Tribunal Marítimo, entre
outros, que demandem conhecimento de terceiros, os atos realizados
pela Divisão de Registros em processos administrativos de registros,
averbações, cancelamentos e renovações (quando aplicáveis), refe-
rentes a:

I - propriedade marítima;
II - ônus;
III - armador; e
IV - pré-registro e Registro Especial Brasileiro (REB).
Art. 5º As edições do e-DTM serão assinadas digitalmente,

obedecendo-se aos requisitos de autenticidade, integridade, validade
jurídica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileiras - ICP-Brasil.

Art. 6º Após a publicação do e-DTM, os documentos não
poderão sofrer modificações ou supressões.

Parágrafo único. Eventuais retificações de documentos de-
verão constar de nova publicação, devidamente identificada como
"republicação".

Art. 7º O e-DTM poderá ser disponibilizado diariamente no
portal do Tribunal Marítimo, de segunda a sexta-feira, exceto nos
feriados nacionais, e nos dias em que, mediante divulgação, não
houver expediente.

Art. 8º Considera-se como data da publicação o primeiro dia
útil seguinte ao da disponibilização do e-DTM no portal do Tribunal
Marítimo.

§ 1º Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil
seguinte ao da data da publicação.

§ 2º Os prazos processuais dos casos previstos no § 1º do art.
2º serão contados com base na publicação impressa.

Art. 9º Ao Tribunal Marítimo são reservados os direitos
autorais e de publicação do e-DTM.

Parágrafo único. O Tribunal Marítimo não se responsabi-
lizará por problemas ou incorreções a que não tenha dado causa,
oriundos da informação sobre o e-DTM prestada por terceiros.

Art. 10. Compete à Assessoria de Tecnologia da Informação
(TM-03.3) a manutenção e o pleno funcionamento dos sistemas in-
formatizados do e-DTM, bem como a realização de cópias de se-
gurança.

Art. 11. Ocorrendo a indisponibilidade de acesso ao e-DTM,
ocasionada por problemas técnicos nos sítios do Tribunal Marítimo,
com duração superior a 3 (três) horas, contínuas ou intercaladas, no
período das 10 às 18 horas, o Presidente do Tribunal Marítimo,
através de ato próprio divulgado no sítio do Tribunal Marítimo pror-
rogará os prazos processuais por mais um dia.

Art. 12. As publicações no e-DTM, para fins de arquiva-
mento, serão de guarda permanente.

Art. 13. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência
do Tribunal Marítimo.

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Vice-Almirante (RM1) MARCOS NUNES
DE MIRANDA

Presidente do Tribunal

1o- Tenente (AA) CLAUDENIZ FERNANDES
GUIMARÃES

Assistente

(*) Portaria publicada originariamente no Diário Oficial da União
nº60, de 30 de março de 2016 e republicada por força do disposto no
art. 4º, da Lei 11.419/06.

regulamentar a sistemática de apresentação de projetos, avaliação de
mérito e início de atividades de turmas de Mestrado Interinstitucional
(Minter) e de Doutorado Interinstitucional (Dinter), Nacionais e In-
ternacionais, resolve:

Art.1º Minter e Dinter são turmas de mestrado e de dou-
torado conduzidas por uma instituição promotora (nacional), nas de-
pendências de uma instituição de ensino e pesquisa receptora, lo-
calizada em regiões, no território brasileiro ou no exterior, afastadas
de centros consolidados em ensino e pesquisa, visando formação pós-
graduada de recursos humanos qualificados para o desenvolvimento
sócio-econômico-cultural, científico-tecnológico, de inovação e, so-
bretudo, formação de docentes para nucleação de novos programas de
pós-graduação stricto sensu fora dos centros consolidados de ensino e
pesquisa.

Parágrafo único. São objetivos específicos dos Projetos de
Minter e de Dinter:

I.viabilizar a formação de mestres e doutores fora dos cen-
tros consolidados de ensino e pesquisa, com igual padrão de qua-
lidade;

II.explorar o potencial dos programas de pós-graduação já
consolidados para:

a).apoiar a capacitação de docentes para os diferentes níveis
de ensino;

b).subsidiar a nucleação e o fortalecimento de grupos de
ensino e pesquisa;

c).fortalecer e estabelecer as condições para a criação de
novos cursos de pós-graduação;

d).contribuir para a construção de ambientes especializados e
cooperativos de inovação para formação e capacitação de recursos
humanos e a expansão do ambiente produtivo nacional

III. Contribuir, nas instituições receptoras, para:
a).a criação e fortalecimento de temas de pesquisas que res-

pondam a necessidades regionais e ampliem o comprometimento ins-
titucional com o desenvolvimento econômico da região;

b).o surgimento de novas vocações para pesquisa, mediante o
incentivo à participação de bolsistas de iniciação científica;

c).o estabelecimento de parcerias duradouras entre programas
de pós- graduação, grupos de ensino e pesquisa e empresas e or-
ganizações públicas ou privadas, tendo em vista a disseminação da
competência nacional em ciência e tecnologia e inovação;

Art.2º Os Projetos de Minter e de Dinter, Nacionais e In-
ternacionais, deverão atender aos requisitos e critérios estabelecidos
em editais específicos da Diretoria de Avaliação da Capes, observado
o calendário fixado anualmente.

Art.3º Os Projetos de Minter e de Dinter apresentados, Na-
cionais e Internacionais, serão avaliados exclusivamente quanto ao
seu mérito acadêmico e de forma dissociada de análise quanto aos
aspectos de financiamento, não implicando, caso sejam aprovados,
em apoio orçamentário para implantação.

Art.4º Os Projetos de Minter e de Dinter, Nacionais e In-
ternacionais, a serem submetidos à avaliação da Capes, devem ser
encaminhados obrigatória e exclusivamente, por meio da Plataforma
Sucupira.

Art.5º O encaminhamento de Projetos de Minter e de Dinter,
Nacionais e Internacionais, deve ser efetuado pela pró-reitoria de pós-
graduação ou órgão equivalente.

Art.6º Os Projetos de Minter e de Dinter, Nacionais e In-
ternacionais, seguirão as etapas de Apresentação dos Projetos (sub-
missão), Avaliação dos Projetos (análises técnica e de mérito), Di-
vulgação de Resultados, Pedidos de Reconsideração e Divulgação de
Resultados dos Pedidos de Reconsideração, conforme estabelecido
em edital específico.

§1º Em caso de diligência ocorrida na análise técnica, a
instituição promotora deverá responder a demanda no prazo de 10
(dez) dias úteis, sob pena de recusa do projeto, não cabendo pedido
de reconsideração da decisão.

§ 2º Durante a etapa de Avaliação de Projetos, os projetos
internacionais serão submetidos à Diretoria Executiva da CAPES,
para análise da pertinência e prioridade em termos geopolíticos vi-
sando internacionalizar a pós-graduação brasileira.

Art.7º O Programa Promotor terá até 24 (vinte e quatro)
meses, a contar da data de publicação do resultado pela CAPES, para
dar efetivo início às atividades da turma autorizada, na forma e nas
condições previstas pelo projeto aprovado, devendo ser informado na
Plataforma Sucupira por meio de solicitação.

§ 1º A data de início das atividades da turma autorizada
deverá ser posterior à de aprovação de seu projeto pela CAPES,
respeitado o estabelecido pela legislação vigente.

§ 2º O Coordenador do Programa Promotor deverá informar
na Plataforma Sucupira o início das atividades da turma até 30 (trinta)
dias, obedecendo aos prazos estabelecidos no caput do artigo ou,
quando for o caso, do §1º.

Art.8º Caso a turma não inicie as atividades no prazo fixado
pelo caput do artigo 7º, sua aprovação perderá a eficácia.

Art.9º Revoga-se a Portaria Capes nº 075, de 08 de junho de
2015.

Art.10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua assi-
natura.

CARLOS AFONSO NOBRE

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS

PORTARIA Nº 970, DE 6 DE ABRIL DE 2016

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMA-
ZONAS, usando das atribuições conferidas por Decreto de 27 de
junho de 2013, publicado no Diário Oficial da União de 28.6.2013,
resolve:

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 8 de abril de 2016

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

269/2015, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade de Tec-
nologia do Amapá, situada à rua Pedro Siqueira, nº 333, Jardim
Marco Zero, município de Macapá, estado do Amapá, mantida por
Pires & Cia Ltda. - EPP, com sede no mesmo município e estado,
pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos, fixado pelo Parecer no

269/2015, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19
de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de
9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC no

20074904.

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

276/2015, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação, favorável ao recredenciamento da Faculdade Única de
Ipatinga, mantida pela Única Educacional Ltda., situada à Rua Sa-
lermo, nº 299, Bairro Bethânia, município de Ipatinga, estado de
Minas Gerais, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos, fixado pelo
Parecer no 276/2015, da Câmara de Educação Superior, do Conselho
Nacional de Educação, observado o disposto no art. 4o da Lei no

10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto
no 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC
no 201012083.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO
DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA Nº 45, DE 11 DE MARÇO DE 2016

Regulamentar a sistemática de apresentação
de projetos, avaliação de mérito e início de
atividades de turmas de Mestrado Interins-
titucional (Minter) e de Doutorado Interins-
titucional (Dinter), Nacionais e Internacio-
nais..

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEI-
ÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no
uso das atribuições conferidas pelo Estatuto aprovado pelo Decreto
n.º 7.692 de 2 de março de 2012, considerando a necessidade de

Ministério da Educação
.
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